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			Dedico


			ao Pai das luzes; 


			à minha mãe e ao meu pai (in memoriam);


			aos amigos e companheiros de luta pela educação;


			aos alunos e alunas que passaram pelo meu caminho e que me ensinaram a docência.


			O objeto da minha atenção não está em mim; ele opõe-se a mim, e o meu melhor interesse não consiste em apropriá-lo sob o aspecto que lhe empresta o meu desejo (o que me deixaria cativo de meu capricho), mas de deixá-lo afirmar todas as suas propriedades, todas as suas determinações particulares. 


			(STAROBINSKY, 1976, p. 133)


			Tratou-se [...] não de buscar “revelar o real”, nem de capturar a chave da interpretação na evolução do objeto, mas de situá-lo em determinados momentos de constituição [...]. 


			(MORTATTI, 2000, p. 303)


			









PREFÁCIO


			Amplamente difundido no Brasil a partir do final da década de 1970, especialmente por educadores e pesquisadores progressistas ligados à luta pela reconstrução do país após anos de ditadura civil-militar, o construtivismo em alfabetização, como ficou conhecida a teoria sobre a aprendizagem da lecto-escrita, desenvolvida por Emilia Ferreira, Ana Teberosky e colaboradores, representa um profundo deslocamento no debate brasileiro em torno do ensino inicial da leitura e da escrita, configurado, a partir de então, como teoria hegemônica, tanto nas práticas cotidianas de alfabetização, quanto nos estudos e pesquisas sobre o tema. 


			Muito desse fato se deve à adoção do construtivismo em alfabetização como base de propostas curriculares, formuladas por governos estaduais e municipais, após a redemocratização do Brasil, na década de 1980, acompanhadas de altos investimentos em políticas de formação continuada de professores e de convencimento desses profissionais sobre a validade pedagógica (e ideológica) dessa teoria para a superação do histórico fracasso da escola em ensinar a ler e a escrever, também, a adoção das proposições de Ferreiro e Teberosky em iniciativas de abrangência federal, como os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997) e o Programa de Formação de Professores Alfabetizadores (PROFA - 2001), contribuíram decisivamente para a efetivação do construtivismo como teoria de referência nesse campo, de maneira que ela continua a dar sustento, a despeito da guinada do método fônico, em documentos prescritivos, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 


			Em meio a esse contexto, o construtivismo em alfabetização tem logrado espaço de destaque no âmbito das discussões sobre os processos de ensino e de aprendizagem da leitura e da escrita, mobilizando inúmeros trabalhos acadêmico-científicos sobre o assunto, seja para defender a sua aplicabilidade e eficácia, seja para contrapô-lo e questioná-lo, seja, ainda, para analisar os efeitos e os sentidos históricos de sua adoção em diferentes localidades do país. Dessa maneira, em quase quatro décadas de intensas discussões envolvendo o construtivismo em alfabetização, o que mais há de novo ou de relevante para se dizer sobre o tema?  Em que medida as pesquisas acadêmico-científicas ainda podem avançar em relação ao que já sabemos sobre as proposições de Ferreiro e Teberosky?


			A busca por respostas a essas perguntas foram a força motriz que deu origem ao instigante e profícuo trabalho de Diego Benjamim Neves, que tenho a honra de prefaciar.  


			Produzido inicialmente como dissertação de mestrado, a qual tive o prazer em orientar junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo e junto ao Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas sobre Ensino de Língua e Literatura (Nipell), este livro apresenta rigorosa e consistente análise sobre como o construtivismo em alfabetização figurou nas propostas curriculares da rede municipal de ensino de São Paulo, entre 1985 e 1996. Também como profissional atuante nessa rede desde 2006, inicialmente como professor de educação infantil e, depois, como professor de ensino fundamental e diretor de escola (cargo que exerce desde 2017), a feitura deste livro também compreende o desafio do pesquisador em acolher para sua reflexão um passado que ainda reverbera no cotidiano de suas práticas. Como na metáfora newtoniana, pode-se dizer que a pesquisa da qual se originou este livro produziu em Diego o mesmo efeito que a maçã que caiu sobre a cabeça de Newton, despertando-o (e espera-se que faça o mesmo com seus leitores) para outros sentidos e entendimentos sobre a realidade a sua volta.    


			Nessa medida, mediante ampla pesquisa documental, em um trabalho quase arqueológico de levantamento de fontes, este livro retoma os mecanismos utilizados para a disseminação, via política curricular, de prescrições de ensino relativas ao construtivismo em alfabetização durante quatro governos municipais, demonstrando como essa teoria foi apropriada e ressignificada na convergência e na disputa com outras proposições teóricas. Como resultado desse investimento, pode-se compreender o processo pelo qual o pensamento de Ferreiro e Teberosky foi sendo incorporado ao discurso oficial da rede municipal de ensino de São Paulo, em um movimento de ecletismo didático-pedagógico, marcado pela incorporação de conceitos e práticas externas ao construtivismo, como sendo parte de seu discurso.


			Em face do exposto, entendo ser a leitura deste livro uma atividade altamente recomendável para professores (em exercício ou em formação), pesquisadores e gestores públicos envolvidos com a alfabetização, sobretudo nesse momento em que vivemos retrocessos inimagináveis no Brasil, como a negação da ciência e da história, com proposição de velhas práticas de alfabetização como novas e como solução para o analfabetismo. 
Penso que a história aqui narrada por Diego possibilita, como explica Michel de Certeau, simbolizar os limites, tornando possíveis as ultrapassagens, ou seja, “o lugar que ela corta ao passado é igualmente uma maneira de dar lugar a um futuro”. 


			São Paulo, dezembro (ainda pandêmico) de 2021 


			Fernando Rodrigues de Oliveira
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INTRODUÇÃO


			A escolha “[...] de um objeto de estudo não é inocente [...] supõe já uma interpretação prévia, inspirada por nosso interesse atual” (STAROBINSKY, 1976, p. 132). Logo, a escolha pelo tema da pesquisa que resultou na dissertação de mestrado O construtivismo em alfabetização na rede municipal de ensino de São Paulo (1985-1996) (NEVES, 2020), ora apresentada como livro, foi delineada por pelo menos quatro grandes aspectos de minha trajetória acadêmica e profissional: minha formação como professor; minha atuação em classes de alfabetização; minha aproximação com a História da Educação, após meu ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Paulo, na linha “História da Educação: Sujeitos, Objetos e Práticas”; e minha vinculação ao Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas sobre Ensino de Língua e Literatura (Nipell), na linha “Alfabetização, Leitura e Escrita”1.


			Da intersecção entre esses aspectos, optei por centrar minha pesquisa na História do ensino de leitura e escrita, observando questões relativas ao construtivismo em alfabetização escolar no currículo do município de São Paulo, rede essa em que atuo desde agosto de 2010.


			A partir da década de 1980, no processo de “reabertura política” do Brasil, o pensamento construtivista em alfabetização, na perspectiva de Emilia Ferreiro2 e Ana Teberosky3, passou a ser adotado em diferentes localidades do país como base para a reorganização da escola face ao novo momento político que se iniciava — redemocratização ou transição para uma “institucionalidade democrática” (MACIEL, 2012). 


			A partir de ampla investigação sobre o fracasso escolar em alfabetização na América Latina, Emilia Ferreiro e Ana Teberosky escreveram, no final da década de 1970, o livro Los sistemas de Escritura en el desarollo del niño, no qual propõem uma “revolução conceitual” no campo da alfabetização (FERREIRO, 1985, p. 40-41)4, deslocando o eixo de discussão da alfabetização, antes centrado nos métodos de ensino, para os pressupostos em torno da aprendizagem da leitura e da escrita.


			Acerca de tal deslocamento, em comparação à longa duração histórica, Valdemarin (2014) aponta que 


			A problemática decorrente da questão sobre como ensinar, que também pode ser caracterizada como questão referente aos métodos de ensino, sofreu uma forte inflexão no século XX, sendo considerada secundária numa escala de importância dos problemas educacionais que merecem reflexão. Ao longo de três séculos, XVII, XVIII e XIX — a modernidade —, as proposições educacionais enfatizaram a importância do método de ensino tanto para a formação de professores quanto para a aprendizagem de crianças e jovens; as concepções pedagógicas do século XX, no entanto, deslocaram o centro de preocupação sobre o ensino para as questões sobre como a criança aprende, emergindo aí um primado dos fundamentos psicológicos da educação em detrimento dos fundamentos filosóficos e didáticos, componentes essenciais na elaboração dos métodos de ensino (p. 155).


			Los sistemas de Escritura en el desarollo del niño, publicado em 1979 na Cidade do México, foi traduzido para o português por Diana Myriam Lichtenstein Corso, Liana Di Marco e Mário Corso e publicado no Brasil pela Editora Artes Médicas, em Porto Alegre, sob o título Psicogênese da língua escrita5, em 1985, sob supervisão do psicanalista Alfredo Néstor Jerusalinsky.
Desde então, apropriações desse livro — marco do construtivismo em alfabetização — tornaram-se referência para as reformulações dos currículos escolares das redes estaduais e municipais de diferentes localidades do país, como ocorreu na Rede Estadual de São Paulo, com implementação, em 1983, do Ciclo Básico6, organizado e estruturado com base no pensamento construtivista de Ferreiro e Teberosky. 


			O que se verifica é que, dentre outros elementos, o contexto de época — processo de reabertura política do país e necessidade de reconstrução da nação mediante reconstrução da escola —, associado ao caráter inovador e de ruptura dessa teoria, com o debate em torno dos métodos de alfabetização vigentes até então, contribuiu diretamente para a disseminação do construtivismo em alfabetização na perspectiva de Ferreiro e Teberosky por todo o país. Além disso, conforme explica Saviani (2019), embora a ONU tenha atribuído em 1990 a pecha de “década perdida” aos anos de 1980, a “[...] particularidade da década de 1980 foi precisamente a busca de teorias que não apenas se constituíssem como alternativas à pedagogia oficial, mas que a ela se contrapusessem” (SAVIANI, 2019, p. 402). Nesse sentido, o campo educacional brasileiro foi povoado pela ideia de construtivismo como uma pedagogia “contra-hegemônica” ou “pedagogia de esquerda” (SAVIANI, 2019). 


			Em face desse contexto, ainda na década de 1980, alguns educadores brasileiros procuraram “difundir e aprimorar” as pesquisas de Ferreiro e Teberosky, seja por meio de outras pesquisas acadêmicas, seja por meio da reformulação de políticas curriculares de estados e municípios. Entre esses pesquisadores, destacam-se como precursoras na divulgação e disseminação do construtivismo em alfabetização no Brasil: Telma Weisz, Esther Pillar Grossi, Terezinha Nunes Carraher, Lúcia Browne Rego, Virgínia Balau, Beatriz Cardoso e Madalena Freire (FRANCHI, 1999; ELIAS, 2000; MORTATTI, 2000).


			Com isso, a partir da década de 1980, gradativamente, o construtivismo em alfabetização tornou-se a principal referência em políticas públicas voltadas ao ensino inicial de leitura e escrita, de tal modo que em 1997 tornou-se referência em política curricular de amplitude federal, com a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Conforme explica Mortatti (2004), a ampla circulação e utilização do construtivismo em alfabetização pelo Brasil fez essa teoria configurar-se como “hegemônica” na organização de currículos de alfabetização7, ainda que passando por alterações decorrentes de adaptações, processos de apropriação e articulações com outras teorias. Foi esse contexto que fez emergir meu interesse por saber como se deu a implementação e consolidação dessa teoria em prescrições de ensino de leitura e escrita em documentos curriculares do município de São Paulo. 


			Em vista disso, embora os estudos sobre construtivismo em alfabetização, bem como seus impactos na escola brasileira, venham sendo realizados há décadas, tal teoria utilizada enquanto escopo para alfabetização, no caso paulistano, ainda não foi objeto de estudo, sobretudo do ponto de vista histórico. Há apenas: estudos que se centram na crítica ao construtivismo à luz de outras teorias; estudos relacionados a programas específicos criados no âmbito da rede municipal de São Paulo; e estudos que se voltam à expansão dessa rede ou relação dela com a rede estadual. Porém, nenhum desses trabalhos trata especificamente dos mecanismos de implementação e consolidação desse pressuposto teórico na rede por parte dos agentes responsáveis pelas formulações de políticas educacionais, mais especificamente os profissionais dos departamentos responsáveis pelo currículo e pela formação dos educadores, que apresento oportunamente. Ademais e justificando a pertinência da pesquisa que resultou nesta obra, utilizo a constatação de Mortatti (2014), para quem:


			Entre os temas e problemas de pesquisa pouco explorados na produção acadêmico-científica brasileira, [destacam-se] os que se referem à história do ensino de língua portuguesa e literatura no Brasil, entre o final do século XIX e os dias atuais, no primário/1ª a 4ª série do ensino de 1º Grau/1º ao 5º ano do ensino fundamental. (p. 10)


			Dentre os trabalhos que tratam de aspectos do construtivismo em alfabetização na perspectiva de Ferreiro e Teberosky e que entendo dialogarem ou tangenciarem a reflexão sobre aspectos da implementação e consolidação dessa teoria em políticas públicas de reorganização de redes educacionais, como a do município de São Paulo, destaco os de: Mortatti (2000), Revah (2004), Mello (2007), Pesirani (2014) e Carvalho (2016).


			Mortatti, em 2000, teve publicado livro decorrente de sua tese de livre docência (1997) sobre a História do ensino de leitura e escrita no estado de São Paulo, cujo título é Os sentidos da alfabetização: São Paulo 1876/1994. Nesse livro, cujo objetivo é “[...] compreender as relações teóricas e práticas contemporaneamente operantes no ensino da língua materna, na escola pública brasileira” (MORTATTI, 2000, p. 17), a autora discute quatro momentos cruciais da História paulista do ensino de leitura e escrita, organizados em capítulos, a partir de pesquisa documental e bibliográfica e com base no conceito de “configuração textual”. 


			No capítulo 1, “A metodização do ensino da leitura”, a autora aborda as disputas em torno dos partidários de métodos sintéticos (soletração e silabação) — pelos quais foram produzidas as primeiras cartilhas nacionais — e palavração, base do método “João de Deus”. Esse método tem uma “orientação analítica” e foi propagandeado pelo positivista Silva Jardim. Conforme Mortatti:


			[...] o combate aos métodos sintéticos e a importância social e política atribuída ao ensino da leitura por meio da atuação desse ardoroso propagandista funda uma tradição, de acordo com a qual o ensino de leitura envolve necessariamente uma questão de método, apresentando-se o “método João de Deus” como fase científica e definitiva no ensino da leitura e fator de progresso social. (2000, p. 25)


			No capítulo 2, “A institucionalização do método analítico”, a pesquisadora retrata a adoção do método analítico como oficial e obrigatória no estado de São Paulo e aborda a disputa entre os defensores do método analítico e os defensores dos métodos sintéticos, sobretudo a silabação. Além disso, ela demonstra:


			[...] um tipo particular de disputa entre os defensores do método analítico, permitindo classificá-los em “mais modernos” e “modernos”. Esse tipo de disputa se trava a respeito do modo de processar o método analítico — a palavração, a sentenciação ou a “historieta” — de acordo com a biopsicologia da criança e acaba por fundar uma nova tradição: o método analítico como “bússola da educação”. (MORTATTI, 2000, p. 26)


			No capítulo 3, “Alfabetização sob medida”, a autora aborda a hegemonia conquistada por Testes ABC de Lourenço Filho (1934) quanto às:


			[...] práticas de medida do nível de maturidade necessária à aprendizagem da leitura e escrita e de classificação de alfabetizandos, de acordo com as quais a importância do método é sistematicamente relativizada e considerada tradicional (MORTATTI, 2000, p. 26).


			Nesse capítulo, Mortatti (2000) discute também a disputa entre defensores do método analítico — reputado como método tradicional nesse período — e partidários do “método misto” (analítico-sintético ou sintético-analítico).


			O capítulo 4, “Alfabetização: Construtivismo e desmetodização”, é reservado para explicar de que forma a teoria de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky (1985) é introduzida nas tematizações, normatizações e concretizações propostas pelos profissionais da rede estadual de educação do estado de São Paulo, além de se compreender aspectos da “revolução conceitual” proposta por essas autoras. Mortatti (2000) também aborda mais dois outros aspectos nesse capítulo. O primeiro refere-se a outro tipo de disputa entre 


			[...] modernos e mais modernos: estes defensores do construtivismo de base piagetiana; aqueles defensores do interacionismo baseado na Psicologia Soviética, que tem em L. S. Vygotsky seu principal representante(MORTATTI, 2000, p. 27).


			 O segundo refere-se à “[...] tendência a se fundar uma nova tradição e a elevar a alfabetização à condição de campo de conhecimento, interdisciplinar por excelência” (MORTATTI, 2000, p. 27).


			Revah produziu tese de doutorado, em 2004, cujo título é Construtivismo: uma palavra no circuito do desejo. Tendo como base os pressupostos da Psicanálise de Lacan, o autor busca definir os significantes envolvidos com a palavra “construtivismo”, além de analisar as publicações da revista Nova Escola (grande veículo propagador das ideias construtivistas no país)8, de sua primeira publicação, em 1986, até 1998. O trabalho de Revah (2004) contextualiza a obra de Ferreiro e Teberosky (1985) dentro do que ele conceitua como significante “construtivismo” no cenário nacional, pois a questão preponderante é o lugar que ele hegemonicamente suporta, define, constitui-se e mantém-se. De acordo com Revah (2004), o construtivismo, cujos primeiros contornos se deram relacionadamente ao nome de Emilia Ferreiro, “[...] tornou-se uma referência nacional com as propostas curriculares produzidas pelo governo federal durante a presidência de Fernando Henrique Cardoso” (p. 7). Essas propostas definiram o padrão de qualidade desejado para as escolas brasileiras, introduzindo, além de mudanças curriculares, modificações quanto à avaliação e adoção de livros didáticos pelas escolas e ações que recaíram na formação dos professores. Dessa forma, o autor afirma o caráter hegemônico do construtivismo ao sobrepujar outros discursos educacionais, implicando o entendimento de que as práticas educativas sejam quais forem “[...] tendem a ser pensadas e avaliadas a partir do que esse discurso instaura como saber legítimo, válido ou verdadeiro” (REVAH, 2004, p. 12).9


			Objetivando compreender o pensamento construtivista de Emilia Ferreiro sobre alfabetização, Mello produziu dissertação de mestrado em 2003, com o título Um estudo sobre o pensamento construtivista de Emilia Ferreiro sobre alfabetização, que, em 2007, foi publicada na forma de livro sob o título Emilia Ferreiro e a alfabetização no Brasil: um estudo sobre a Psicogênese da língua escrita. Sob uma perspectiva histórica, a autora analisa o pensamento construtivista da psicóloga argentina por meio da análise da configuração textual do livro Psicogênese da língua escrita, considerado por Mello (2007) a matriz invariável do pensamento de Ferreiro. Mello (2007) afirma os compromissos científico e político de Ferreiro, o primeiro tendo lastro em Piaget e Chomsky e o segundo expressado pelos estudos e preocupação dessa pesquisadora com as questões de analfabetismo na América Latina, o que fez com que Ferreiro e colaboradores defendessem a ideia de que as crianças reconstroem os conhecimentos acerca da língua escrita (como sistema de representação), criando, para isso, hipóteses sobre o seu funcionamento. Por fim, de acordo com Mello (2007), a pesquisa de Ferreiro não foi refutada em seus fundamentos e resultados, mas postula que “[...] vêm sendo apresentadas muitas críticas relacionadas, sobretudo, com a dúvida a respeito do papel do ensino, da escola e do professor [...]” (MELLO, 2007, p. 117). 
Essas críticas se dão pelo fato de que em sua obra Ferreiro e Teberosky não se propõem, com base em suas descobertas, a apresentar metodologias propícias à alfabetização construtivista.


			Pesirani, em 2014, produziu dissertação de mestrado intitulada A construção do discurso construtivista em documentos oficiais de referência curricular para alfabetização produzidos nas décadas de 1980 e 1990. Por meio de análise de documentos das décadas de 1980 e 1990 da rede estadual de educação do estado de São Paulo, a autora buscou investigar a caracterização da gênese e constituição do discurso construtivista sobre alfabetização nesse estado, observando a constituição e representação da teoria da psicogênese da língua escrita enquanto fundamentação teórica em documentos oficiais do estado de São Paulo e as relações entre o discurso construtivista sobre alfabetização e os discursos decorrentes da “querela dos métodos”, atribuindo essa expressão a Mortatti (2000).10 A principal via de divulgação da teoria de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, para Pesirani (2014), foi a produção dos documentos oficiais de orientações curriculares, que funcionariam como ordenadores da prática docente, colocando um crivo que estabelece o legítimo e o não legítimo. 


			Carvalho, em 2016, produziu a tese O processo de elaboração do Programa Ler e Escrever — prioridade na escola municipal, em que examina as “[...] representações de práticas de ensino de leitura e escrita presentes nas ações, projetos e programas implementados anteriormente à elaboração do Programa Ler e Escrever” (p. 7), com o objetivo de compreender o processo de elaboração desse programa. Para tanto, a autora se pauta no levantamento e análise de documentos pertencentes à Memória Técnica Documental (MTD) da Secretaria Municipal de Educação (SME) de São Paulo e depoimentos de profissionais que atuaram na elaboração do Programa Ler 
e Escrever. Carvalho (2016) pontua que as concepções teórico-metodológicas e as representações de práticas de ensino de leitura e escrita constantes na elaboração do programa marcaram solidamente a política educacional do município e história da educação brasileira, no que concerne às disputas por hegemonia de pressupostos teóricos para basear as práticas de ensino e aprendizagem de leitura escrita. Entre essas representações constantes nos documentos analisados: 


			[...] para bem praticar o ensino de leitura e escrita é preciso... 1. Boa formação dos professores; 2. Boa gestão pedagógica da escola; 3. Alcançar a competência; 4. Reverter o fracasso escolar; 5. Assumir o construtivismo (CARVALHO, 2016, p. 7).


			Como se pode observar, por meio dos trabalhos aqui sintetizados, os autores expressam saberes fundamentais ao campo da História do ensino de leitura e escrita no Brasil, bem como abordam questões específicas do construtivismo em alfabetização baseado em Ferreiro e Teberosky (1985). Cumpre destacar nesse sentido que, em Neves (2020), embora haja um diálogo muito próximo aos trabalhos de Mortatti (2000), Pesirani (2014) e Carvalho (2016), a pesquisa apresentada diferencia-se deles pelo seguinte aspecto: somente a terceira pesquisadora (CARVALHO, 2016) elege o município de São Paulo como lócus de pesquisa; as duas primeiras centram seus estudos em aspectos relativos ao estado de São Paulo. 


			No caso do trabalho de Carvalho (2016), o objeto de investigação é o processo de elaboração do Programa Ler e Escrever, do município de São Paulo, implantado a partir de 2005, por meio da Portaria n.o 6.328, publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo no dia 26 de setembro de 2005. Para isso, embora a autora faça um retrospecto de políticas em torno da alfabetização no município de São Paulo, não aprofunda ou problematiza esse retrospecto, pois não era seu objetivo. 


			Especialmente a partir da leitura desses textos11 e interessado em compreender aspectos relativos à História do ensino de leitura e escrita no município de São Paulo, optei por centrar a pesquisa na análise do construtivismo em alfabetização na perspectiva de Ferreiro e Teberosky (1985) na rede municipal de ensino (RME) de São Paulo. Tratou-se de identificar e analisar diferentes prescrições de ensino decorrentes dessa teoria, formuladas pelos diferentes sujeitos que atuaram nessa rede como responsáveis pelo currículo e/ou formação continuada dos professores. 


			Como marcos cronológicos desse processo, defini os anos de 1985 e 1996, que entendo serem representativos do momento em que o construtivismo em alfabetização ganhou espaço e solidez nas políticas curriculares do munícipio de São Paulo. O ano de 1985 corresponde à data do documento mais antigo que localizei no município de São Paulo e que tem indicação de adoção dos pressupostos do construtivismo em alfabetização. O ano de 1996 é marcado pela promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e antecede a publicação dos PCN, que correspondem a uma política de amplitude federal que estabelece aspectos do construtivismo em alfabetização como referência para todos os currículos do país e que corroborou para a consolidação dessa teoria em documentos curriculares do município de São Paulo.


			O problema investigativo ao qual busquei responder com o desenvolvimento da pesquisa foi: de que forma foi implementado e se consolidou, como teoria hegemônica, o construtivismo em alfabetização no currículo do município de São Paulo? Como tal teoria figura e quais aspectos dela são enfocados em prescrições de ensino aos professores dessa rede?


			Em vista desse problema, estabeleci as seguintes questões norteadoras para a pesquisa: quem foram os sujeitos envolvidos na elaboração de políticas centradas em prescrições de ensino relativas ao construtivismo em alfabetização na rede municipal de ensino de São Paulo? De que modo e/ou quais mecanismos utilizaram para isso? Que alterações são percebidas no currículo dessa rede, entre as décadas de 1980 e 1990, que marcam a implementação e consolidação da teoria construtivista em alfabetização no currículo da rede municipal de ensino? Quais aspectos teóricos do construtivismo em alfabetização foram adotados nessa rede? Qual o contexto de adoção dessa teoria na rede municipal de ensino de São Paulo? Quais necessidades impulsionaram sua adoção?


			Como objetivos deste estudo, defini os seguintes:


			

					Contribuir para a produção de uma História do ensino de leitura e escrita no Brasil, mediante análise das prescrições do pensamento construtivista na rede municipal de ensino de São Paulo contidas em documentos curriculares;



					analisar os mecanismos utilizados para disseminação, via política curricular, de prescrições de ensino relativas ao construtivismo em alfabetização nessa rede; 



					compreender as alterações ocorridas no currículo da rede municipal de São Paulo à medida que essa teoria foi sendo adotada; e 



					contribuir para o desenvolvimento de pesquisas correlatas. 



			


			A partir dessa delimitação, a definição do corpus de pesquisa delineou-se pela localização, recuperação, reunião, seleção e ordenação de fontes documentais provenientes do arquivo Memória Técnica Documental da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo e que de forma enfática apresentassem prescrições, orientações, informações e discussões acerca da alfabetização no período compreendido entre 1985 e 1996. O acesso a esses documentos deu-se, sobretudo, por meio de cópias digitalizadas. Os profissionais do arquivo Memória Técnica Documental mantêm a maioria dos documentos digitalizados e disponibilizam um catálogo aos pesquisadores. 


			Com base nos procedimentos de localização e recuperação, reuni 165 documentos produzidos no período de 1985 a 1996. A reunião desses documentos resultou no instrumento de pesquisa Fontes para o estudo da história da implantação do construtivismo em alfabetização no município de São Paulo (1985-1996): um instrumento de pesquisa (NEVES, 2018). Dos 165 documentos que reuni, organizei-os, considerando a natureza de cada um e a finalidade com a qual foram publicados, em sete seções no instrumento de pesquisa. A partir da análise desse instrumento de pesquisa, defini como corpus privilegiado de pesquisa 15 dos documentos oficiais produzidos em formato de programas, subsídios curriculares, orientações didáticas e materiais de cursos de treinamento em serviço.


			No Quadro 1, apresento os nomes dos documentos e o ano de publicação:


			Quadro 1 – Corpus privilegiado para o estudo da história da implementação do construtivismo em alfabetização no município de São Paulo, classificados por título do documento e ano de publicação


			

				

					

					

				

				

					

							

							Título


						

							

							Ano


						

					


				

				

					

							

							Programa de 1º Grau – 1ª à 4ª série – versão preliminar


						

							

							1985


						

					


					

							

							Programa de 1º Grau – 1ª à 4ª série


						

							

							1985


						

					


					

							

							Repensando a prática de alfabetização


						

							

							1986


						

					


					

							

							Orientação para classes de 2ª série – língua portuguesa


						

							

							1986


						

					


					

							

							Propostas alternativas de alfabetização (destaque: Emilia Ferreiro)


						

							

							1987


						

					


					

							

							Programa de Primeiro Grau – Ensino Regular: implementação de Português


						

							

							1987


						

					


					

							

							Alfabetização – os primeiros dias de aula na 1ª série do 1º Grau


						

							

							1988


						

					


					

							

							Critérios de avaliação das primeiras séries


						

							

							1989


						

					


					

							

							Cadernos de formação: 01- grupos de formação – uma revisão da educação do educador – série grupos de formação


						

							

							1990


						

					


					

							

							Movimento de reorientação curricular: documento 1 – português – visão da área


						

							

							1992


						

					


					

							

							Português: relatos de prática


						

							

							1992


						

					


					

							

							Apoio: Psicogênese da Língua escrita e a Prática da Alfabetização


						

							

							1994


						

					


					

							

							Apoio: Todas as palavras: Módulo III – leitura e escrita


						

							

							1994


						

					


					

							

							Todas as palavras I – alfabetização. Subsidiando a teoria e a prática. Curso optativo modular


						

							

							1995


						

					


					

							

							Currículos e programas: organizadores de área – ensino fundamental


						

							

							1996


						

					


				

			


			Fonte: Fontes para o estudo da história da implantação do construtivismo em alfabetização no município de São Paulo (1985-1996): um instrumento de pesquisa (NEVES, 2018)


			Também utilizei outros documentos oficiais, tais como: históricos da rede municipal de ensino, planos trienais de governo, planos de ação dos órgãos responsáveis pela Educação municipal, relatórios, subsídios e publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, como auxiliares na compreensão de alguns dos aspectos da configuração textual do corpus de pesquisa. Todos esses documentos foram produzidos por profissionais da Secretaria Municipal de Educação, a fim de “organizar e direcionar” políticas públicas de educação para o município de São Paulo. 


			A partir da definição e localização inicial das fontes, formulei como preliminar a hipótese de que o construtivismo em alfabetização foi introduzido em documentos da rede municipal de ensino que foram utilizados para formação continuada de educadores e depois passou a figurar em currículos escritos em convívio eclético com os usuais métodos de alfabetização e posteriormente com outras teorias, nem sempre convergentes com a teoria construtivista na perspectiva de alguns estudiosos, como o interacionismo linguístico12.


			Com o desenvolvimento e avanço da pesquisa, sobretudo a leitura e análise das fontes, pude rever a hipótese, de modo a assim redefini-la: inicialmente, no processo de reabertura política do país e da reconstrução da sociedade mediante renovação dos sistemas escolares, o construtivismo em alfabetização é instituído como uma das teorias concernentes com esse processo, de forma a ser adotado em convívio “eclético” com os métodos tradicionais. À medida que o construtivismo figura nas prescrições de ensino dessa rede, outra teoria também é utilizada como base, de forma “eclética” e complementar, o interacionismo linguístico. Com a gradativa expansão das apropriações sobre a teoria construtivista e a consolidação dos processos de reforma dos sistemas de ensino, em especial do ponto de vista de renovação curricular, o construtivismo passou de “teoria alternativa” para a teoria hegemônica na orientação das práticas escolares de alfabetização. Esse processo se deu de modo a postular construtivismo como teoria referência para alfabetização e o interacionismo linguístico como complementar, sobretudo para quando já se sabe ler, escrever e produzir textos. Esse processo se verificou de modo mais intenso a partir da década de 1990, concorrendo para efetivação do construtivismo em alfabetização como referência a políticas de amplitude nacional, como os Parâmetros Curriculares Nacionais, de 1997. 


			A partir do modo como a pesquisa foi delimitada e da hipótese que reformulei, fiz uso de alguns conceitos operacionais e pressupostos e aportes teóricos, que explicito a seguir.


			O conceito de “alfabetização” é aqui delineado com base em Mortatti (2010), para quem alfabetização designa o: 


			[...] processo de ensino e aprendizagem da leitura e da escrita em língua materna, na fase inicial de escolarização de crianças — é um processo complexo e multifacetado que envolve ações especificamente humanas e, portanto, políticas, caracterizando-se como dever do Estado e direito constitucional do cidadão (2010, p. 329).


			Embora meu olhar nesta pesquisa estivesse voltado às prescrições para o ensino e aprendizagem da leitura e escrita na fase inicial de escolarização de crianças, penso não ser demasiado sublinhar também o que afirma Garcia (1997), para quem “[...] alfabetização é um processo contínuo, que acompanha o processo mais amplo de busca e construção de conhecimentos inerente a todo ser humano que vive numa sociedade letrada” (p. 10). 


			Com relação ao conceito de “currículo”, baseio-me na concepção de Goodson (1997), para quem currículo “[...] é um artefacto humano, concebido para determinados objectivos humanos específicos” (1997, p. 17). Contudo, numa abordagem crítica, “[...] é um conceito ilusório e multifacetado” (1997, p. 17) que tem “[...] a sala de aula como o local da sua negociação e concretização. [...] Segundo essa perspectiva, o currículo era o que se passava na sala de aula” (1997, p. 19). Contudo, Goodson (1997) não deixa de acentuar o que chama de “terreno elevado” — o currículo escrito13 —, aquele que é anterior à sala de aula, o texto curricular que prescreve e luta por significação na sala de aula para impor os “parâmetros da prática” (1997, p. 20).


			Para Goodson (1997), “[...] o currículo escrito é o testemunho público e visível das racionalidades escolhidas e da retórica legitimadora das práticas escolares [...]” (p. 20). O currículo “[...] proporciona-nos um testemunho, uma fonte documental, um mapa variável do terreno: é também um dos melhores roteiros oficiais para a estrutura institucionalizada da educação” (p. 20). Assevera também que “[...] o currículo escrito fixa frequentemente parâmetros importantes para a prática em sala de aula (nem sempre, nem em todas as salas de aula, mas frequentemente)” (GOODSON, 1997, p. 20).


			Também é bastante relevante a acepção de Forquin (1996), para quem


			[...] o termo “currículo” designa geralmente o conjunto daquilo que se ensina e daquilo que se aprende, de acordo com uma ordem de progressão determinada, no quadro de um ciclo de estudos. Um currículo é um programa de estudos ou um programa de formação, mas considerado em sua globalidade, e sua coerência didática e em sua continuidade temporal, isto é, de acordo com a organização sequencial das situações e das atividades de aprendizagem às quais ele dá lugar. Assessoriamente, e por extensão, o termo “currículo” pode designar não mais aquilo que é formalmente prescrito, oficialmente “inscrito no programa”, mas aquilo que é realmente ensinado nas salas de aula e que está, as vezes, muito distante daquilo que é oficialmente prescrito. (p. 188)


			Para Silva (2001b),


			[...] o currículo é o espaço onde se concentram e se desdobram as lutas em torno dos diferentes significados sobre o social e sobre o político. É por meio do currículo, concebido como elemento discursivo da política educacional, que os diferentes grupos sociais, especialmente os dominantes, expressam sua visão de mundo, seu projeto social, sua “verdade” [...] as políticas curriculares, como texto, como discurso são, no mínimo, um importante elemento simbólico do processo social dos grupos no poder. [...] Elas autorizam certos grupos de especialistas, ao mesmo tempo que desautorizam outros. Elas fabricam os objetos “epistemológicos” de que falam, por meio de um léxico próprio, de um jargão, que não deve ser visto apenas como uma moda, mas como um mecanismo altamente eficiente de instituição e de constituição do “real” que supostamente lhe serve de referente. (p. 10-11)


			O currículo escrito valida os conhecimentos a serem trabalhados na escola, pois prescreve para a sala de aula o que deve/pode ser feito de acordo com o que estabelece. Daí a importância de estudos de história do currículo e história das disciplinas escolares, em que o presente trabalho também se insere, uma vez que contribui para ampliar a compreensão sobre história do currículo de Língua Portuguesa do município de São Paulo. Nessa perspectiva, para Silva (1995),


			Uma história do currículo, enfim, não pode deixar de tentar descobrir quais conhecimentos, valores e habilidades eram considerados como verdadeiros e legítimos numa determinada época, assim como não pode deixar de tentar determinar de que forma essa validade e legitimidade foram estabelecidas (SILVA, 1995 apud NÓVOA, 1995, p. 9). 


			No que tange ao conceito de “construtivismo”, para este trabalho, utilizo em referência a uma teoria de aquisição de conhecimento, por meio da construção do conhecimento, baseada nos estudos de Piaget (1896-1980), cuja obra “[...] mantém forte afinidade com o escolanovismo” (SAVIANI, 2019, p. 434) e respalda-se num “kantismo evolutivo” (RAMOZZI-CHIAROTTINO apud SAVIANI, 2019, p. 434). Desse ponto de vista, como defende Saviani (2019), o construtivismo centra-se na ideia da “[...] ação como ponto de partida para o conhecimento” (p. 434). Nesse sentido, para Piaget, a inteligência é percebida 


			[...] não como um órgão contemplativo, mas como um mecanismo operatório. Como em Kant, em Piaget o sujeito epistêmico é um sujeito universal que constrói esquemas de apreensão dos objetos ou acontecimentos (SAVIANI, 2019, p. 434).


			Nessa teoria, o sujeito chamado de cognoscente: 


			[...] procura ativamente compreender o mundo que o rodeia, e trata de responder as interrogações que este mundo lhe coloca. Não é um sujeito que espera que alguém que possui conhecimento o transmita a ele, por um ato de benevolência. É um sujeito que aprende basicamente através de suas próprias ações sobre os objetos do mundo, e que constrói suas próprias categorias de pensamento ao mesmo tempo que organiza seu mundo (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 26).


			Esse sujeito ativo é um sujeito que 


			[...] compara, exclui, ordena, categoriza, reformula, comprova, formula hipóteses, reorganiza etc., em ação interiorizada (pensamento) ou em ação efetiva (segundo seu nível de desenvolvimento)”(FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 29). 


			Logo, é sempre ele “[...] o ponto de partida para toda a aprendizagem” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 29). Em outras palavras, a aprendizagem não começa pelo conteúdo a ser ensinado, tampouco pelo método, e sim pelo sujeito, “[...] definido em função de seus esquemas assimiladores à disposição” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 29).


			Partindo desse pressuposto, a abordagem construtivista em alfabetização foi inaugurada pelos estudos de Ferreiro, Teberosky e colaboradores14, de modo a considerar a língua escrita como um sistema de representação. 


			Os princípios básicos que guiaram a pesquisa de Ferreiro e Teberosky foram: 1) “Não identificar leitura como decifrado” — pois, para elas, ler não é um puro mecanismo de identificar os sons orais grafados em códigos escritos; 2) “Não identificar escrita como cópia de um modelo” — pois “[...] escrever é uma tarefa de ordem conceitual” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 34); 3) “Não identificar progressos na conceitualização com avanços no decifrado ou na exatidão da cópia” — pois entendem a aquisição da escrita como “[...] produto de uma construção ativa” que “supõe etapas de estruturação do conhecimento” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 34) — já que “[...] os progressos na conceitualização podem coincidir ou não com os avanços escolares” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1985, p. 34). Como resultados de suas investigações, Ferreiro (1993) explica que:


			Do ponto de vista construtivo, a escrita infantil segue uma linha de evolução surpreendentemente regular, através de diversos meios culturais, de diversas situações educativas e de diversas línguas. Aí podem ser distinguidos três grandes períodos no interior dos quais cabem múltiplas subdivisões: distinção entre o modo de representação icônico e não icônico; a construção de formas de diferenciação (controle progressivo das variações sobre os eixos qualitativo e quantitativo); a fonetização da escrita (que se inicia em um período silábico e culmina no período alfabético) (p. 18-19).


			Dessa forma, construtivismo em alfabetização refere-se à apropriação de aspectos da teoria construtivista pensada especificamente com relação aos processos de aprendizagem inicial da leitura e da escrita — a alfabetização — por Emília Ferreiro e Ana Teberosky em Psicogênese da língua escrita (1985). Embora o construtivismo em alfabetização não seja exclusivo do pensamento de Emilia Ferreiro e Ana Teberosky, foi por meio da teoria da psicogênese, formulada por essas pesquisadoras, que se disseminou o construtivismo em alfabetização no Brasil. 


			Do ponto de vista teórico-metodológico, com relação à perspectiva histórica adotada nesta pesquisa, tomo como base os pressupostos da Nova História Cultural, especialmente as perspectivas de Chartier (1990), para quem o sentido de uma obra é reconstituído a partir da recuperação do texto, do suporte e da prática. Esses elementos sociológicos da leitura sugerem respectivamente: as representações; a prática; e a(s) apropriação(ões), importando também a materialidade pelas quais são possíveis investigar esses três elementos. 


			As representações são entendidas como “[...] esquemas intelectuais, que criam as figuras graças às quais o presente pode adquirir sentido, o outro tornar-se inteligível e o espaço ser decifrado” (CHARTIER, 1990, p. 17). 


			Com relação à “prática”, Chartier (1990) chama atenção para o fato de que a construção do real — a representação — não é neutra e produz “estratégias” e “práticas” “[...] que tendem a impor uma autoridade a custa de outros, [...] a legitimar um projecto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas” (p. 17). Nesse sentido, por meio da “prática” é possível “[...] reconhecer uma identidade social, exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma posição” (CHARTIER, 1990, p. 23) na construção de sentido e significação.


			Em relação ao conceito de “apropriação”, o autor postula que: 


			[...] tal como a entendemos, tem por objetivo uma história social das interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as produzem. Conceder deste modo atenção às condições e aos processos que, muito concretamente, determinam as operações de construção do sentido (na relação de leitura, mas em muitas outras também) é reconhecer contra a antiga história intelectual, que as inteligências não são desencarnadas e, contra as correntes de pensamento que postulam o universal, que as categorias aparentemente mais invariáveis devem ser construídas na descontinuidade das trajectórias históricas. (CHARTIER, 1990, p. 26-27)


			Assim, apropriação refere-se às interpretações, significações e representações produzidas nas relações envolvidas no ato de ler os discursos. É a maneira como o sujeito traduz sua experiência de leitura e produz práticas culturais a partir dela. Essa acepção pressupõe compreender as dimensões humanas como dimensões de representação. Para Biccas (2012), o conceito de apropriação 


			[...] aproxima Chartier a diversos autores, tais como Foucault, Bordieu, Certeau e Hoggart, especificamente no que se refere ao modo como os sujeitos se apropriam da cultura. [...] Trata-se da construção de sentidos e formas de interpretar. 


			Em se tratando de interpretação, para Mortatti (1999), todo ato interpretativo, “[...] enquanto atividade discursiva, é construção de uma representação, a partir da problematização de outras representações construídas e tomadas como fontes documentais” (p. 73).


			Acerca da materialidade ou materialidades, como explica Biccas (2012): 


			[...] são dimensões teórico-metodológicas de interesse de Chartier. Para ele estas dimensões se constituem em operações que passam a incluir a materialidade no sentido, demonstrando que o suporte ou a ordenação material da mensagem é signo. Portanto, a significação do texto não pode ser dissociada da matéria que organiza a forma da sua percepção nas apropriações.


			Certeau (1982) também dá base às reflexões empreendidas na pesquisa. Para ele:


			[...] em história, todo sistema de pensamento está referido a “lugares” sociais, econômicos, culturais etc. [...] Encarar a história como uma operação será tentar, de maneira necessariamente limitada, compreendê-la como a relação entre um lugar (um recrutamento, um meio, uma profissão etc.), procedimentos de análise (uma disciplina) e a construção de um texto (uma literatura). É admitir que ela faz parte da “realidade” da qual trata, e que essa realidade pode ser apropriada “enquanto atividade humana”, “enquanto prática”. (CERTEAU, 1982, p. 65-66, grifos do autor)


			Conforme Certeau (1982), toda pesquisa em História “[...] articula[-se] a um lugar de produção sócio-econômico, político e cultural” (p. 65). Essa premissa se aplica às impressões que são marcadas no “documento/monumento” (LE GOFF, 1984) pelos seus produtores. De igual forma, também se aplica à minha atividade como historiador da educação, marcadamente ideológica do lugar social que ocupo, e à forma como me constituí profissional e intelectualmente. Ainda de acordo com Certeau (1982) é: 


			[...] em função desse lugar que se instauram os métodos, que se delineia uma topografia de interesses, que os documentos e as questões, que lhe são propostas, se organizam (p. 66). 


			É aí, e na escrita, que se apresenta a “equação subjetiva do historiador” (DOSSE, 2012, p. 11).


			Além disso, as ações ensejadas como mecanismos para implementação e consolidação de prescrições do construtivismo em alfabetização no município de São Paulo são analisadas, por mim, como estratégias dentro do modelo polemológico de Certeau (1998), para quem o conceito de estratégia designa 


			[...] o cálculo (ou a manipulação) das relações de forças que se torna possível a partir do momento em que um sujeito de querer e poder (uma empresa, um exército, uma cidade, uma instituição científica) pode ser isolado (p. 99). 


			Logo, estratégia se relaciona ao lugar de poder e de controle. Dessa forma, assim como Rodrigues e Biccas (2015) consideram que os impressos pedagógicos se constituem como lugares de poder, concebo que os currículos escritos e os documentos de formação de educadores partem de um lugar de poder, a saber, a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Nesse entendimento, esses documentos se convertem em instrumentos de poder, sobre professores e gestores, especialmente, prescrevendo modos de fazer e de pensar a alfabetização. 


			Em função do período analisado (1985-1996), a presente pesquisa é exemplo e se calça também na teoria da História do Tempo Presente, pois “[...] está na intersecção do presente e da longa duração” (DOSSE, 2012, p. 6). Dessa forma, o modo de encarar a história “[...] coloca o problema de se saber como o presente é construído no tempo” (DOSSE, 2012, p. 6), busca compreender a “[...] contemporaneidade do não contemporâneo, na espessura temporal do ‘espaço de experiência’ e no presente do passado incorporado” (DOSSE, 2012, p. 6). Outrossim, o conceito 


			[...] remete em sua acepção extensiva ao que é do passado e nos é ainda contemporâneo, ou ainda, apresenta um sentido para nós do contemporâneo não contemporâneo (DOSSE, 2012, p. 11).


			Quanto às escolhas de procedimentos metodológicos, de forma coerente com a perspectiva teórica assumida e aqui explicitada, fiz uso da pesquisa documental e bibliográfica. Para o seu desenvolvimento, utilizei-me dos procedimentos de localização, recuperação, reunião, seleção, ordenação e análise de fontes documentais. A partir desses procedimentos, elaborei um instrumento de pesquisa (NEVES, 2018), que, conforme explica Belloto (1979), constitui-se: 


			[...] em vias de acesso do historiador ao documento, sendo a chave da utilização dos arquivos como fontes primárias da História. O pré-conhecimento é indispensável ao processo historiográfico, racionalizando a pesquisa através da aceitação ou rejeição prévia de fontes. [...] Cabe ao elaborador do instrumento de pesquisa apreender, condensar e, sem distorções, apresentar todas as possibilidades de uso e aplicação da documentação por ele relacionada ou descrita. (p. 133)


			A elaboração do instrumento de pesquisa tem papel fundamental no desenvolvimento de pesquisas históricas, pois, como explica Certeau (1982): 


			Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em “documentos” certos objetos distribuídos de outra maneira. Essa nova distribuição cultural é o primeiro trabalho. Na realidade, ela consiste em produzir tais documentos, pelo simples fato de recopiar, transcrever ou fotografar esses objetos mudando ao mesmo tempo o seu lugar e o seu estatuto. (p. 80)


			Para a elaboração do instrumento de pesquisa, elegi como acervo principal de consulta a Memória Técnica Documental (MTD) da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Nesse acervo estão registrados documentos produzidos pela Secretaria Municipal de Educação desde a década de 1930 aos dias atuais.


			Após a localização das fontes, passei a referenciar os documentos de acordo com as normas da ABNT e nas referências mantive os códigos de localização de acordo com os critérios da MTD, a fim de otimizar a consulta no catálogo caso fosse publicada uma nova versão, bem como favorecer a localização de tais documentos por outros pesquisadores.


			A busca por documentos no catálogo da MTD se deu a partir de palavras-chave, a saber: “alfabetização”, “alfabetização construtivista”, “construtivismo”, “psicogênese da língua escrita”, “Emilia Ferreiro”, “Emilia Ferreiro e Ana Teberosky”. Para a seleção dos documentos, considerei o título, a sinopse e as observações contidas no catálogo. Em vista disso, documentos que apresentavam a palavra “alfabetização”, por exemplo, mas associada a outro pressuposto, como “alfabetização matemática”, não foram selecionados, pois não se relacionam aos objetivos da pesquisa aqui apresentada. 


			Posto isso, localizei 165 referências de documentos oficiais relativos ao tema deste trabalho, como anteriormente mencionei, os quais estão ordenados em sete seções no instrumento de pesquisa, a saber: programas e subsídios curriculares; material de reuniões, cursos e formação com educadores (treinamento em serviço); orientações didáticas; relatos de prática docente; material de divulgação do trabalho educativo e formativo da rede municipal de ensino de São Paulo; documentos técnicos (circulares, informativos, relatórios, planos, diretrizes, demonstrativos, fôlderes, organogramas); e pesquisa acadêmica. Desse universo, elegi 15 documentos como corpus privilegiado de pesquisa e os analisei em consonância com os pressupostos já mencionados, mediante exploração de alguns aspectos de sua configuração textual.


			Conforme explica Mortatti (2000), analisar a configuração textual de um documento consiste em problematizar os:


			[...] aspectos constitutivos de determinado texto, os quais se referem: às opções temático-conteudísticas (o quê?) e estruturas-formais (como?), projetadas por um determinado sujeito (quem?), que se apresenta como autor de um discurso produzido de determinado ponto de vista e lugar social (de onde?) e momento histórico (quando?), movido por certas necessidades (por quê?) e propósitos (para quê?), visando a um determinado efeito em determinado tipo de leitor (para quem?) e logrando determinado tipo de circulação, utilização e repercussão. (2000, p. 31)


			Acerca do que constitui um texto, Mortatti (1999) o define como unidade de sentido. É ele, portanto:


			[...] a materialização de um projeto (discursivo), concebido, executado e avaliado por um sujeito que, a partir de certas necessidades, movido por certos objetivos, sobressaltado pelas contingências e mediado pela linguagem, em determinadas condições históricas e sociais, escolhe — dentre as possíveis e conhecidas — as opções de dizer/escrever o que precisa escrever para outro(s). Dessa perspectiva, o que confere singularidade a um texto é o conjunto de sua configuração textual [...] (MORTATTI, 1999, p. 71)


			Pelos pressupostos citados, os documentos foram tratados de forma a compreender sua configuração textual e estabelecer na construção do “texto” (CERTEAU, 1982) de dissertação de mestrado uma inteligibilidade possível à história do construtivismo em alfabetização no município de São Paulo. Com base em Morttati (1999), essa inteligibilidade pode ser entendida como ato de interpretação, que: 


			[...] enquanto síntese, demanda a análise integrada dos aspectos constitutivos de determinado texto, a fim de que o pesquisador possa reconhecê-lo e interrogá-lo como configuração textual “saturada de agoras” e “objeto singular e vigoroso”; e dele produzir uma leitura possível e autorizada, a partir de seus próprios objetivos, necessidades e interesses. (MORTATTI, 1999, p. 72-73)


			Do ponto de vista da pesquisa em História, a análise de documentos oficiais relativos a políticas adotadas no âmbito do município de São Paulo, permitiu uma interpretação a respeito da temática aqui apresentada. 


			Contudo, 


			[...] a escrita histórica não é uma simples mimese do real, puramente passiva, mas [...] resulta de uma tensão entre, de um lado o desejo de perceber o que aconteceu, como aconteceu [...] e, por outro lado, o questionamento que emana do presente do historiador. (DOSSE, 2012, p. 12-13)
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